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Resumo 





	[bookmark: _GoBack]JUSTIFICATIVA Em 1996, com a promulgação da Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279), foi adotado o polêmico mecanismo pipeline no Brasil. Mediante esse recurso, produtos patenteados no exterior, portanto já em domínio público, obtiveram o privilégio do monopólio de comercialização. Dos 1.182 pedidos pipeline, 338 buscavam proteger fármacos. Em 2009, com a ADIn 4.234 registrou-se o primeiro questionamento em controle abstrato da validade jurídica dessa prerrogativa.  Desde então, a questão permanece pendente de julgamento. A partir dos anos 2000 intensificou-se o processo de judicialização da saúde no Brasil e, surpreendentemente, os medicamentos beneficiados pelo mecanismo pipeline voltaram à cena. OBJETIVOS Avaliar a participação e o impacto econômico dos medicamentos pipeline na judicialização da saúde, em Minas Gerais (MG), entre os anos de 1999 e 2009. METODOLOGIA Os medicamentos pipeline foram identificados no banco de dados GPES/MG/1999_2009 que contém os processos judiciais em MG, na primeira década da judicialização da saúde. Para avaliação do impacto econômico realizou-se estimativa de dispêndio com base na variação do preço de compra durante a vigência da patente e após a entrada de genéricos no mercado. Na ausência de genéricos disponíveis, adotou-se a taxa de desconto de 35%, recomendada pela CEMED. RESULTADOS Dos 802 judicializados, 100 eram pipeline. Os 5 medicamentos mais judicializados foram: olanzapina, etanercepte, clopidogrel, duloxetina e micofenolato de mofetila.  No total, a ausência de patente representaria uma redução de R$ 5.558.671,84 no gasto com a judicialização sendo que, 89,3% foi dispendido na compra do etanercepte (R$ 4.962.499,25). CONCLUSÕES Os resultados remetem à avaliação da efetividade da Judicialização quando delimitada ao atendimento de prestações em saúde, notadamente pela via individual. O julgamento da ADIN 4.234 pode lançar novas luzes sobre a importância da conexão da política de patentes e a judicialização da saúde no país.
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